
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

CORREGEDORIA REGIONAL 
 

ATA DA 30ª INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA, REALIZADA 
NOS DIAS 3 A 5 DE JULHO DE 2019, NA 2ª VARA DO 

TRABALHO DE ITAJAÍ 
 

Aos três dias do mês de julho do ano de dois mil e 
dezenove, o Excelentíssimo Desembargador do Trabalho-Corregedor 
José Ernesto Manzi, presidiu a correição ordinária na 2ª Vara 
do Trabalho de Itajaí, conforme o Edital CR nº 08/2019, 
disponibilizado no DEJT em 19-6-2019, afixado previamente em 
locais próprios na Vara do Trabalho, bem assim encaminhado ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB de Itajaí, 
tendo sido recebido pelos Ex.mos Juízes do Trabalho Ubiratan 
Alberto Pereira, Titular convocado para atuar no TRT e Andrea 
Maria Limongi Pasold, Substituta no exercício da titularidade. 
Os processos, na Unidade, tramitam em meio físico e eletrônico. 
Assim, com base nas informações prestadas pela Vara do 
Trabalho, nos autos de processos analisados e nos dados dos 
Sistemas disponíveis, apurou-se o seguinte: 
 

1 DADOS DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

1.1 Lei de criação nº: 7.729/89 

1.2 Data da instalação: 9-6-1989 

1.3 Jurisdição: o respectivo Município e o de Ilhota. 

1.4 Juízes 
(fonte: SGP) 

Juiz Titular Desde 
Reside fora da 
jurisdição? 

Ubiratan Alberto Pereira 12-11-2004 SIM 

* Observação: Alerto para o contido no art. 2º, inc. II da RA/TRT12 nº 146/2007, que 
dispõe como requisito para autorizar o Juiz Titular a residir fora da jurisdição, o 
cumprimento dos prazos legais para prolação de decisões.  

 

Juíza Substituta Desde 

Andrea Maria Limongi Pasold 14-5-2018 

 
1.5 Servidores 
(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função Exercício na 
lotação 

Andressa Roman Teixeira TJ Assistente FC-04 24-11-2014 

Carlos Henrique Gutz Leite de 
Castro 

TJ 
Assessor de Juiz Titular de 
Vara CJ-01 

2-12-2014 

Cleusa Maria Ricardo Kinaipp TJ Assistente FC-02 12-9-2016 

Daniella Cristina Vitorino TJ 
Assist. Chefe Apoio Prep. 
de Audiências FC-04 

2-3-2017 

Emanuel Rogerio Brehmer TJ  18-2-2019 

Eveline Manfio Montai TJ Assistente FC-02 28-8-2012 

Humberto Luiz Silva AJ 
Assist. Chefe Apoio à 
Execução FC-04 

16-9-1998 
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Juliana de Bitencourt Vailati TJ 
Assist. Chefe Apoio 
Administrativo FC-04 

3-5-2011 

Liana Andreia Mazzetto TJ   19-9-2018 

Lucas Broering Correa TJ Assistente de Juiz FC-05 12-9-2011 

Willian Paulo Pereira AJ 
Diretor de Secretaria de VT 
CJ-03 

15-10-1998 

Total de servidores: 11 

Lotação paradigma: 11 servidores. Considerando a Resolução nº 219 de 26-04-2016, do 
Conselho Nacional de Justiça e determinação da Presidência no expediente de PROAD nº 
4429/2016 a Unidade está com a lotação paradigma. 
Legenda: TJ - Técnico Judiciário; AJ - Analista Judiciário. A Unidade conta com um 
estagiário. 

 
2 AUDIÊNCIAS  

 
Conforme informações do Diretor de Secretaria, a pauta 

de audiências funciona da seguinte forma: “Audiências segundas, 
na parte da tarde - terças, quartas e quintas, de manhã.” 

 
2.1 Pauta de audiências 
(fonte: Pautas e atas na internet e PJe) 

Unidade Judiciária 
Datas mais distantes das audiências futuras 
Iniciais Instrução Una 

Data Prazo Data Prazo Data Prazo 

1ª Vara do Trabalho de Itajaí 29-7-2019 33 25-7-2019 29 29-7-2019 33 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 16-7-2019 20 30-7-2019 34 18-7-2019 22 

3ª Vara do Trabalho de Itajaí 29-7-2019 33 23-7-2019 27 26-7-2019 30 

Observação: Consulta em 26-6-2019. 

 
Abaixo a evolução dos prazos anualmente: 
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Obs.: Prazos verificados na data da inspeção correcional de cada ano e, em 2019, foi 
verificado em 26-6-2019. 

 
2.2 Prazos Médios 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 

Prazo do ajuizamento da 
ação até a realização da 

1ª audiência 

Prazo da realização da 1ª 
audiência ao encerramento 
da instrução processual 

Rito 
sumaríssimo 

Exceto rito 
sumaríssimo 

Rito 
sumaríssimo 

Exceto rito 
sumaríssimo 

1ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

47,00 40,72 29,25 142,23 

2ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

37,16 36,12 25,16 92,94 

3ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

40,50 37,84 31,04 128,63 

Média da 12ª Região 75,93 74,10 42,24 332,03 

Observação: Dados de janeiro a maio de 2019. 

 
2.3 Audiências realizadas  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Quantidade de audiências 

2018 2019 

1ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

2.147 581 

2ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

2.108 627 

3ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

2.230 633 

Média da 12ª Região 1.938 578 

Observação: Dados até maio de 2019. Os dados de audiências realizadas em janeiro/2019 
poderão sofrer atualização devido a inconsistências técnicas que estão sendo apuradas 
no e-Gestão. 

 
A quantidade de audiências realizadas na Unidade em 

2018 foi de 170 audiências a mais que a média da 12ª Região, 
que foi de 1.938. Verifica-se, ainda, que esta quantidade 
reduziu de 2016 para 2018. 
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Obs.: Não foram apresentados dados de 2019 por inconsistências no mês de janeiro/19 
no e-Gestão. 

 
3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL  
 

Os quadros estatísticos apresentam dados da Vara, bem 
como média das Varas de mesma faixa de movimentação processual 
(porte), média do Foro e a média de todas as Varas da 12ª 
Região. As faixas de movimentação observam a Resolução CSJT nº 
63, considerando-se os processos recebidos. 

As Varas do Trabalho de Itajaí estão enquadradas na 
faixa de movimentação processual entre 1.501 a 2.000 processos. 
Os dados de 2019 referem-se ao acumulado até o mês de maio. 

 
3.1 Fase de conhecimento 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média 

Ano 

Recebidos 

S
o
l
u
c
i
o
n
a
d
o
s
 

P
e
n
d
e
n
t
e
s
 
d
e
 

s
o
l
u
ç
ã
o
 

F
i
n
a
l
i
z
a
d
o
s
 

P
e
n
d
e
n
t
e
s
 
d
e
 

f
i
n
a
l
i
z
a
ç
ã
o
 

C
a
s
o
s
 

N
o
v
o
s
 

S
e
n
t
e
n
ç
a
 

a
n
u
l
a
d
a
 
o
u
 

r
e
f
o
r
m
a
d
a
 

T
o
t
a
l
 

2ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

2018 1.233 4 1.237 1.478 219 1.481 1.094 
2019 505 0 505 490 247 628 959 

Média do Foro 
2018 1.229 8 1.237 1.585 260 1.573 1.129 

2019 515 0 515 505 280 631 1.009 

Média do Porte 
2018 1.265 7 1.272 1.731 823 1.689 1.978 

2019 523 2 526 627 734 681 1.821 

Média da 12ª Região 2018 1.077 6 1.083 1.529 725 1.486 1.705 

Observações: (1)Solucionados: processos com sentença; (2)Finalizados: processos que 
saíram da fase de conhecimento, por entrarem na fase de liquidação ou execução ou 
pelo arquivamento definitivo.(3)Pendentes de finalização: processos com sentença 
aguardando o trânsito em julgado, ou em grau de recurso ou aguardando prazos.  

 
Destaca-se, no gráfico abaixo, a quantidade de 

processos pendentes de solução, que vem reduzindo desde 2015. A 
média do Estado, em 31-5-2019, era de 614. 
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3.2 Fase de execução 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média 

Ano 

Movimento processual - fase de 
execução 

Pendentes de 
Execução 
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2ª Vara do Trabalho de 
Itajaí 

2018 514 513 4 2 41 139 621 550 1.171 
2019 239 278 0 0 100 32 661 478 1.139 

Média do Foro 
2018 499 465 3 3 63 138 546 615 1.162 

2019 260 231 0 0 74 50 616 583 1.199 

Média do Porte 
2018 562 541 1 1 118 134 936 504 1.440 

2019 251 233 0 0 55 64 972 469 1.441 

Média da 12ª Região 2018 467 457 1 1 84 126 762 441 1.203 

  
Destaca-se, no gráfico abaixo, a quantidade de 

processos pendentes de execução, subdividindo-se em processos 
que tramitam na fase e que estão no arquivo provisório. 

Verifica-se que a quantidade de processos pendentes em 
execução vem aumentando desde 2015, estando, no entanto, sempre 
abaixo da média do Estado. 

Conforme se verifica pelos dados do IGEST, esta 
quantidade de processos pendentes influencia na taxa de 
congestionamento na execução que, nos últimos 12 meses foi de 
64,62%, estando na média da 12ª Região. 
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3.3 Processos recebidos e variação anual 
(fonte: e-Gestão) 

Ano Quantidade Variação em relação ao ano anterior 

2016 1.755 -3,04% 

2017 1.685 -3,99% 

2018 1.233 -26,82% 

 
4 PROCESSOS EM TRÂMITE 
(fonte: e-Gestão) 

Tipo Situação 
Quantidade de 

processos 

Conhecimento 

Aguardando primeira audiência 109 

Aguardando encerramento da instrução 132 

Aguardando prolação de sentença 6 

Aguardando cumprimento de acordo 208 

Com sentença aguardando finalização na fase 504 

Subtotal 959 

Liquidação 

Pendentes de liquidação 8 

Liquidados aguardando finalização na fase 88 

No arquivo provisório 0 

Subtotal 96 

Execução 

Pendentes de execução 661 

Com execução encerrada aguardando finalização 
na fase 

47 

No arquivo provisório 478 

Subtotal 1.186 
Total 2.241 
Observações: Dados de 31-5-2019. Total de processos em trâmite quando da inspeção 
correcional anterior: 2.583. 

 
5 PRAZOS MÉDIOS 
(fonte: e-Gestão) 

 
Os dados de prazos médios referem-se ao período de 

janeiro a maio de 2019. 
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5.1 Fase de conhecimento 
Do ajuizamento da ação até 1ª Vara 2ª Vara 3ª Vara 12ª Região 

a realização 
da 1ª 
audiência 

Rito Sumaríssimo 47 37 41 76 

exceto Rito Sumaríssimo 41 36 38 74 

o 
encerramento 
da instrução 

Rito Sumaríssimo 71 60 67 113 

exceto Rito Sumaríssimo 161 109 138 339 

a prolação 
da sentença 

Rito Sumaríssimo 73 60 67 121 

exceto Rito Sumaríssimo 174 113 142 368 

 
5.2 Fase de liquidação 
Do início ao encerramento da liquidação 1ª Vara 2ª Vara 3ª Vara 12ªRegião 

Rito Sumaríssimo 73 59 63 82 
exceto Rito Sumaríssimo 111 141 129 166 

 
5.3 Fase de execução 
Do início ao encerramento da execução 1ª Vara 2ª Vara 3ª Vara 12ª Região 

Ente Privado 642 1.245 965 1.343 
Ente Público -  459 617 1.216 

 
5.4 Do ajuizamento ao arquivamento 
Do ajuizamento da ação até o arquivamento 1ª Vara 2ª Vara 3ª Vara 12ª Região 

Rito Sumaríssimo 281 290 273 326 

exceto Rito Sumaríssimo - Ente Privado 525 767 761 843 

exceto Rito Sumaríssimo - Ente Público 496 618 825 1.667 

 
6 TAXA DE CONCILIAÇÃO E DE CONGESTIONAMENTO 

 

6.1 Taxa de conciliação 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano Solucionados Conciliados Taxa 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 
2018 1.478 674 45,60% 
2019 490 238 48,57% 

Média do Foro 
2018 1.585 756 47,72% 

2019 505 243 48,09% 

Média do Porte 
2018 1.731 760 43,93% 

2019 627 253 40,34% 

Média da 12ª Região 2018 1.529 691 45,17% 

 
6.2 Taxa de congestionamento na fase de conhecimento 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano 
Baixados em 
Conhecimento 

Pendentes de baixa 
em Conhecimento 

Taxa 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 
2018 1.495 386 20,52% 

2019 512 371 42,02% 

Média do Foro 
2018 1.639 414 20,15% 

2019 512 404 44,07% 

Média do Porte 
2018 1.731 1.066 38,11% 

2019 633 949 59,99% 

Média da 12ª Região 2018 1.557 954 37,99% 

Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Conhecimento/(Pendentes de baixa em Conhecimento 
+ Baixados em Conhecimento)]. 
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6.3 Taxa de congestionamento na fase de execução 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade 
Judiciária / Média 

Ano 
Baixados em 
Execução 

Pendentes de 
baixa em 
Execução 

Taxa 

2ª Vara do Trabalho de Itajaí 
2018 583 1.163 66,61% 

2019 304 1.138 78,92% 

Média do Foro 
2018 538 1.164 68,40% 

2019 257 1.203 82,38% 

Média do Porte 
2018 648 1.432 68,85% 

2019 287 1.419 83,20% 

Média da 12ª Região 2018 539 1.205 69,08% 

Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Execução/(Pendentes de baixa em Execução + 
Baixados em Execução)]. 

 
7 PRODUTIVIDADE DOS JUÍZES NA UNIDADE 
 

A movimentação processual apresentada se refere à 
produtividade dos Juízes na 2ª Vara do Trabalho de Itajaí, nos 
anos de 2018 e de janeiro a maio de 2019. Observe-se que em 
relação aos dados de quantidade de audiências, item 7.2, do ano 
de 2019, há possibilidade de alterações futuras devido a 
inconsistências no mês de janeiro, que estão em apuração no e-
Gestão. 

 
7.1 Prazo médio para julgamento, produtividade dos Juízes e 
processos conclusos para prolação de sentença 
(fonte: e-Gestão) 

 
Ano: 2018 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a 

prolação dasentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 
sentença em 
31-12-2018 

Rito 
Sumarís
-simo 

exceto Rito 
Sumarís-

simo 

Solucio- 
nados 

Concili- 
ados 

Total 
Prazo 

vencido 

Ubiratan Alberto 
Pereira (Titular) 

8,1 9,67 761 296 0 0 

Andrea Maria Limongi 
Pasold 

2,64 2,48 371 183 0 0 

Daniel Lisboa 1 - 66 60 0 0 

Fabricio Zanatta - 19,88 50 36 0 0 

Ozéas de Castro 0,67 0,47 160 36 0 0 

Ricardo Cordova Diniz 1 - 47 43 0 0 

Sandra Silva dos Santos - - 23 20 0 0 
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Ano: 2019 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a 

prolação da sentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 
sentença em 
31-5-2019 

Rito 
Sumarís
-simo 

exceto Rito 
Sumarís-

simo 

Solucio- 
nados 

Concili- 
ados 

Total 
Prazo 

vencido 

Ubiratan Alberto 
Pereira (Titular) 

8,04 14,03 100 31 6 0 

Andrea Maria Limongi 
Pasold 

1,49 2,88 294 129 0 0 

Daniel Lisboa - - 44 37 0 0 

Fabricio Zanatta 1,5 17,5 11 5 0 0 

Ozéas de Castro - 0,5 2 0 0 0 

Ricardo Cordova Diniz - - 7 7 0 0 

Sandra Silva dos Santos - - 32 29 0 0 

Observações: Conforme regra constante no manual do e-Gestão, os prazos médios devem 
considerar dias corridos, sem desconto dos afastamentos definidos em normas legais ou 
regimentais. 

 
7.2 Audiências realizadas pelos juízes 
(fonte: e-Gestão) 

 
Ano: 2018 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial 
Instru- 

ção 
Julga- 
mento 

Conciliação 
Total Conheci- 

mento 
Execução 

Ubiratan Alberto 
Pereira (Titular) 

298 165 419 0 55 61 998 

Andrea Maria Limongi 
Pasold 

103 131 241 1 36 59 571 

Daniel Lisbôa 105 19 6 0 10 0 140 

Fabricio Zanatta 77 12 15 0 1 1 106 

Ozéas de Castro 31 57 66 0 2 4 160 

Ricardo Cordova Diniz 79 0 1 0 0 0 80 

Sandra Silva dos Santos 53 0 0 0 0 0 53 

 
Ano: 2019 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial 
Instru- 

ção 
Julga- 
mento 

Conciliação 
Total Conheci- 

mento 
Execução 

Ubiratan Alberto 
Pereira (Titular) 

0 28 52 1 19 9 109 

Andrea Maria Limongi 
Pasold 

72 69 116 0 28 25 310 

Daniel Lisbôa 90 0 0 0 0 0 90 

Fabricio Zanatta 22 5 7 0 0 1 35 

Ricardo Cordova Diniz 21 0 0 0 0 0 21 

Sandra Silva dos Santos 62 0 0 0 0 0 62 
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8 ÍNDICE NACIONAL DE GESTÃO DE DESEMPENHO – IGEST 
 

O IGEST é um índice que sintetiza diversas informações 
das Unidades Judiciárias de 1º Grau em um único indicador, 
objetivando retratar o desempenho das Varas do Trabalho, de 
modo a espelhar a realidade observada em cada uma delas. Para 
tanto são utilizados vários indicadores, como taxa de 
congestionamento, prazos e produtividade por exemplo, e de 
pessoal, como servidores em atividade, para se obter a melhor 
visão de desempenho de uma Unidade Judiciária. 

O indicador de produtividade varia de 0 a 1, sendo que 
quanto mais próximo de 0, melhor é a situação geral da Unidade. 

A 2ª Vara do Trabalho de Itajaí, considerando o período 
de ABR/18 a MAR/19, apresentou o IGEST de 0,3397 que indica que 
a Unidade está na 8ª colocação na Região. 

O gráfico abaixo apresenta a evolução da Unidade 
Judiciária em relação à sua posição desde o início do 
levantamento: 

 
 
No quadro abaixo, identificam-se os mesoindicadores que 

compõem o IGEST:  
 

Acervo Celeridade Produtividade 
Taxa de 

Congestionamento 
Força de 
Trabalho 

0,1985 0,2361 0,4821 0,3931 0,3889 
Fonte: e-Gestão/IGEST 

 
Analisando o IGEST, identificou-se que a Unidade 

Judiciária está entre as 25% com desempenho mais satisfatório 
na 12ª Região no índice geral e nos mesoindicadores “Acervo”, 
“Celeridade” e “Força de Trabalho”. 

Verificando a composição dos mesoindicadores, a Unidade 
apresentou apenas 1 indicador com índice superior a 0,5, que se 
apresenta abaixo: 
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Indicador 
jan-dez/2017 Abr/18-mar/2019 

Índice Valor Índice Valor 
Taxa de Solução 0,3955 107,04 0,5927 117,8 
Fonte: e-Gestão/IGEST 
 

Analisando os dados do IGEST, identifica-se que os 
seguintes indicadores influenciaram negativamente: 

1. Taxa de solução: Apesar de ter aumentado a taxa de 
solução em relação ao primeiro período, de 107,04% para 117,8%, 
ainda está abaixo da média do Estado, que foi de 136,83%. A 
Unidade solucionou 1.443 processos, tendo recebido 1.225 no 
período. 

Portanto, com base nestes indicadores, para uma melhora 
no índice, os magistrados devem continuar os esforços para 
julgar maior quantidade de processos. 

 
Destacam-se, ainda, os indicadores que influenciaram 

positivamente o IGEST: 
1. Idade média do pendente de julgamento:  A Unidade 

possui apenas 3 processos autuados em 2017 pendentes de 
julgamento, e nenhum de anos anteriores. 

2. Taxa de conclusos com o prazo vencido: Os 
magistrados não possuíam processos conclusos com o prazo 
vencido em 31-3-2019. 

3. Prazo médio na fase de conhecimento: O prazo médio 
da Unidade foi de 95 dias, enquanto que a média do Estado foi 
de 265 dias. 

4. Prazo médio na fase de liquidação: O prazo médio da 
Unidade foi de 90 dias, enquanto que a média do Estado foi de 
150 dias. 
 
9 METAS TRT-SC 2019 
(fonte: SEGEST) 

Metas TRT-SC 2019 
Grau de cumprimento 

da meta (até 
maio/19) 

Meta 1: Baixar quantidade maior de processos de 
execução do que o total de casos novos de execução no 
ano corrente. 

114,81% 

Meta 1.1: Aumentar em 8% o número de audiências 
realizadas na fase de execução com relação ao ano base 
2014. 

72,92% 

Meta 4: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos 10 
maiores litigantes em relação ao ano anterior. 

196,00% 

Meta 5: Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano corrente. 

96,84% 

Meta 5.1: Identificar e julgar pelo menos 92% dos 
processos distribuídos até 31/12/2017 no 1º grau, até 
31/12/2019. 

107,93% 

Meta 5.2: Julgar 98% das ações coletivas distribuídas 
até 2016, no 1º grau. 

100,00% 
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Meta 7: Reduzir o prazo médio em relação ao ano base 
de 2016 em 4%, no 1º grau. 

130,36% 

Meta 9: Manter, em 2019, o Índice de Conciliação na 
Fase de conhecimento, em relação à média do biênio 
2016/2017. 

109,94% 

Fonte: http://www.trt12.jus.br/portal/areas/pe/intranet/Metas%202018/Metas2019.jsp 

 
10 CADASTRO DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO - CLE 
 

O Cadastro de Liquidação e Execução – CLE (Resoluções 
CSJT nº 136/2014 e 185/2017) tem os parâmetros neste Regional 
estabelecidos pela Portaria SEAP/CR nº 92/2017, Recomendação CR 
nº 01/2018 e Provimento 02/2019 da CGJT. 

A 2ª Vara do Trabalho de Itajaí implantou o CLE em 
abril de 2017 e segundo informações prestadas pelo Diretor de 
Secretaria, a estratégia para converter todos os processos até 
o final de 2019 é continuar a conversão dando ênfase aos que se 
encontram na Secretaria. Quanto aos em arquivamento provisório, 
está sendo decidido pelo MM. Juiz Titular quanto à aplicação da 
prescrição intercorrente. 

Quantidade incluída do CLE 
desde a implantação 

Quantidade pendente de inclusão no CLE em 31-5-2019 

Sem pendências 
estatísticas 

Com pendências 
estatísticas 

231 52 28 

Fonte: SEESTP 

 
Cumpre recomendar à Secretaria que nos processos do 

arquivo provisório que não tiveram a declaração de prescrição 
intercorrente, sejam todos convertidos em PJe, na forma do 
Provimento 02/2019 da CGJT. 
 
11 DETERMINAÇÕES DA CORREIÇÃO ANTERIOR 

 

Conforme consta no item 15 da ata da inspeção 
correcional realizada na Unidade em 2018, PROAD nº 7165/2018, 
durante a inspeção correcional verificou-se o pleno cumprimento 
das determinações específicas. 

De acordo com o item 16 da referida ata, a Corregedoria 
verificaria, no prazo de 120 dias, a adoção dos procedimentos 
determinados/recomendados, tendo-se verificado que as seguintes 
não foram cumpridas ou cumpridas parcialmente: 

Determinação/Recomendação  Análise 

a) Conversão de todos os processos 
físicos em eletrônicos até o final de 
2018. 

NÃO CUMPRIDO. Foram convertidos 
desde a correição anterior até o 
final de maio/19, 122 processos, 
restando pendentes 80 processos, 
conforme item 10 desta ata. 

h) determina-se que a contadoria 
inicie a utilização do PJe-Calc 

NÃO CUMPRIDO. De acordo com o PJe-
Calc, a Unidade realizou apenas 6 
cálculos no PJe-Calc. 
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12 PROCESSOS ANALISADOS ANTECIPADAMENTE NA SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA  

Nº dos Processos  

RTSum 0000282-50.2019.5.12.0022, RTSum 0000532-20.2018.5.12.0022, RTOrd 
0000159-52.2019.5.12.0022, RTSum 0000224-47.2019.5.12.0022, RTOrd 0001194-
52.2016.5.12.0022, RTOrd 0000241-54.2017.5.12.0022, RTOrd 0001466-
17.2014.5.12.0022, RTOrd 0001274-79.2017.5.12.0022, RTOrd 0001045-
85.2018.5.12.0022 e RTSum 0000300-08.2018.5.12.0022 

 

13 OBSERVAÇÕES 
 

Após a análise dos processos e relatórios da Unidade 
Judiciária, complementadas pelo Sr. Diretor de Secretaria, em 
cumprimento ao art. 26 da Consolidação dos Provimentos da CGJT, 
constatou-se que:  

a) Há pronunciamento sobre a admissibilidade dos recursos. 

b) O Ex.mo Juiz Titular e/ou a Substituta lotada estão 
presentes na Unidade Jurisdicional em todos os dias da semana. 

c) As audiências são realizadas nos dias da semana conforme 
informado no item 2 da presente ata. 

d) Os principais prazos da Vara do Trabalho (iniciais, 
instrução e julgamento) são informados no item 2.2; o número de 
processos aguardando sentença na fase de conhecimento é 
informado no item 3.1 e incidentais à fase de execução no item 
5 da presente ata. 

e) Há o exaurimento das iniciativas do juiz objetivando tornar 
exitosa a execução mediante a utilização dos convênios, o 
registro fidedigno no sistema informatizado dos principais atos 
processuais e a inclusão em pauta de processos na fase de 
execução. 

f) Em caso de desconsideração da personalidade jurídica da 
empresa executada, ocorre a requerimento e com decisão 
fundamentada. Todavia, diante do princípio da cooperação, 
artigo 6º., do CPC, o Juízo, diante dos resultados negativos da 
diligências executórias em face da pessoa jurídica, insta a 
parte exequente para que diga do interesse na instauração do 
IDPJ. 

g) A Ex.ma Juíza Substituta lotada na Unidade Judiciária conta 
com a garantia de um assistente jurídico, em observância à 
Portaria Conjunta nº 113/09 da Presidência e Corregedoria deste 
Regional. 

h) A Unidade informou no questionário que está certificando os 
prazos nos processos físicos e PJe no primeiro dia útil após o 
vencimento do prazo. Durante a inspeção correcional verificou-
se que não há processos parados nas tarefas “Prazos vencidos”. 
No GIGS, no relatório de prazos vencidos, há processos desde 
02-7-2019. 
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i) Foi verificada, em 25-6-2019, a existência de 33 processos 
fora de pauta. 

j) A Unidade está juntando o extrato bancário com as 
movimentações, certificando que está de acordo com os 
documentos dos autos e que não subsistem valores disponíveis. 
 

14 RECOMENDAÇÕES E/OU DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS 
 

As recomendações e/ou determinações específicas 
realizadas nos processos analisados e os procedimentos a serem 
observados foram encaminhados à Unidade Judiciária em 25-6-2019 
e, durante a inspeção correcional, verificou-se o cumprimento 
parcial, sendo que aqueles cumpridos ficam mantidos apenas como 
registro. 

 
14.1 Tarefa: Aguardando cumprimento de acordo: analisado em 13-
6-2019. 

Problema 
encontrado 

Havia 196 processos em conhecimento e 34 em execução. Embora 
essa nova tarefa proporcione certa automatização quanto ao 
decurso de prazo do acordo, a Secretaria precisa alimentar 
corretamente o AUD, quando o acordo ocorrer em audiência, 
lançando a data do vencimento no campo específico, ou após 
encaminhá-lo para a tarefa, quando o acordo for homologado 
por decisão, tornando-se dispensável o lançamento no GIGS. 
Verificou-se que alguns processos não estão alimentados 
corretamente. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que insira todos os dados que essa 
tarefa proporciona, principalmente as parcelas de modo que o 
sistema lance a data do vencimento e, decorrida essa data, os 
processos sejam encaminhados automaticamente para a tarefa 
"Acordos vencidos", de modo a evitar que permaneçam em 
tarefas inadequadas, bem como a proporcionar o arquivamento 
no tempo correto. 

Exemplo 

RTSum 0001267-53.2018.5.12.0022, RTSum 0001144-
55.2018.5.12.0022, RTSum 0000517-51.2018.5.12.0022, RTOrd 
0000204-61.2016.5.12.0022, RTOrd 0001326-75.2017.5.12.0022, 
RTOrd 0000151-46.2017.5.12.0022, RTOrd 0001520-
75.2017.5.12.0022, RTOrd 0002002-57.2016.5.12.0022 

 
14.2 Determinações específicas em processos: analisados em 13-
6-2019. 
 

Processo RTSum 0000282-50.2019.5.12.0022 

Tarefa Aguardando audiência 

Problema 
encontrado 

O processo está na tarefa "Aguardando audiência", com acordo 
homologado. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que encaminhe o processo com acordo 
para a tarefa "Aguardando cumprimento de acordo", devendo 
efetuar todos os registros que a tarefa solicita, 
especialmente a última parcela, a fim de que seja remetido 
automaticamente à tarefa "Acordos vencidos" ao final do 
prazo. Desta forma, torna-se desnecessário o registro do 
prazo no GIGS. 
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Processo RTSum 0000532-20.2018.5.12.0022 

Tarefa 
Controle de perícia - Perito Contador - Antonio Cesar Fan 
Rodrigues 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde a certificação do decurso de 
prazos, em 18-10-2018. Não há qualquer informação de prazo do 
perito no GIGS, o que leva a crer que também não foi 
intimado. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de cinco dias, devendo evitar demora na prática de atos 
processuais como a ora constatada, bem como fazer uso da 
ferramenta GIGS, a fim de facilitar o controle de prazos e 
preparo de atos processuais.  
Caso o perito tenha sido intimado por e-mail, RECOMENDA-SE a 
juntada do e-mail ao processo. 

 

Processo RTSum 0000224-47.2019.5.12.0022 

Tarefa Cumprimento de Providências (conhecimento) 

Problema 
encontrado 

O processo está alocado na tarefa "Cumprimento de 
providências", aguardando cumprimento de acordo homologado em 
16-5-2019. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que encaminhe o processo com acordo 
para a tarefa "Aguardando cumprimento de acordo", devendo 
efetuar todos os registros que a tarefa solicita, 
especialmente a última parcela, a fim de que seja remetido 
automaticamente à tarefa "Acordos vencidos" ao final do 
prazo. Desta forma, torna-se desnecessário o registro do 
prazo no GIGS. 

 

15 CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES NOS PROCESSOS ANALISADOS 
 

Listam-se abaixo as determinações constantes no item 
acima cumpridas parcialmente, bem como o despacho do Ex.mo 
Desembargador do Trabalho-Corregedor: 

Item DESPACHO 

14.1 Tarefa: 
Aguardando 
cumprimento de 
acordo 

Verifica-se que ainda há processos na tarefa sem os 
dados do acordo cadastrados. Considerando que a 
determinação foi enviada à Secretaria da Vara há 
apenas 6 dias úteis, DETERMINA-SE que a Secretaria, no 
prazo de quinze dias, verifique todos os processos da 
tarefa e lance os dados dos acordos, especialmente a 
última parcela, para que o sistema lance a data do 
vencimento do acordo e envie o processo à tarefa 
“Acordos vencidos” ao final do prazo. 

 
16 RECOMENDAÇÕES E/OU DETERMINAÇÕES GERAIS  

 

a) Determina-se a observância das regras de segurança contidas 
no Ofício Circular 16/2019 e a intimação do credor quando da 
liberação dos valores aos procuradores. 
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b) Determina-se que a Unidade mantenha os esforços 
empreendidos na conversão de todos os processos físicos em 
eletrônicos, na forma do Provimento 02/2019 da CGJT, 
digitalizando até final e julho os processos na fase de 
conhecimento (antes da sentença), todos da execução e 
liquidação até 30 de agosto e, até final de novembro de 2019, 
finalize a migração de todo o acervo, inclusive arquivo 
provisório. 

c) Considerando a peculiaridade da circunscrição de 
Navegantes, Balneário Camboriú e Itajaí, DETERMINA-SE que, não 
sejam expedidas nenhum tipo de Carta Precatória entre estes 
Foros e cujas diligências devem ser cumpridas pelos Oficiais de 
Justiça, na mesma forma corrente entre os Foros de 
Florianópolis, São José e Palhoça. 

d) Recomenda-se que seja priorizado o julgamento do processo 
0001254-88.2017.5.12.0022, autuado até 31-12-2017. 

e) Com base no resultado do IGEST, para uma melhora no índice, 
os magistrados devem continuar os esforços para julgar maior 
quantidade de processos. 

f) Atentar para o correto preenchimento de TODAS informações 
referentes aos acordos na tarefa “aguardando cumprimento de 
acordo”, como datas de vencimentos, valores de todas as 
parcelas, inclusive honorários periciais, INSS, custas, dentre 
outras, para que as informações estatísticas de valores pagos e 
arrecadados sejam corretamente informados ao e-Gestão. 

g) Considerando a recomendação 04/2018 da Corregedoria 
Nacional, e considerando o número de sentenças líquidas, 
determina-se que sejam proferidas ao menos 5 (cinco) sentenças 
líquidas, por mês, no PJe-Calc.  

h) Determina-se, como forma de auxiliar na taxa de 
congestionamento, a inclusão na pauta do CEJUSC, que está para 
30 dias, de processos descidos do TRT para início da 
liquidação, intimando as partes para comparecer pessoalmente e 
apresentar esboço dos cálculos, no prazo comum de 15 dias e, 
sucessivamente, manifestar-se quanto aos cálculos da parte 
adversa, em 8 dias. Na data da audiência no CEJUSC, sem êxito 
no acordo, o magistrado poderá analisar as impugnações e 
homologar o cálculo de sentença. 

i) Determina-se que o assistente de audiência, nas audiências 
de instrução, proceda à coleta ou confirmação dos dados 
pessoais do autor, dentre eles: telefone, e-mail e endereço 
atualizado. 

j) Observar e cumprir as Metas de 2019 do TRT-SC, disponíveis 
para consulta na página do Planejamento Estratégico do TRT 
(http://www.trt12.jus.br/portal/areas/pe/intranet/index.jsp). 
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17 AUDIÊNCIA COM OS ADVOGADOS, PARTES E DEMAIS JURISDICIONADOS 
 

O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor recebeu os 
advogados Renato Felipe de Souza (OAB/SC 20.397), presidente da 
Subseção de Itajaí, Mahyra Ferreira dos Santos (OAB/SC 43.914), 
Marcelo Claudio Xavier (OAB/SC 7.217), Denísio Dolásio Baixo 
(OAB/SC 15.548) e Andrey Felipe Bento (OAB/SC 43.308), 
oportunidade em que reclamaram acerca da falta de identificação 
dos depósitos, por parte dos bancos, nas liberações de valores, 
bem como pelo tempo que o Banco do Brasil está demorando para 
dar cumprimento às determinações de liberação de valores, que 
está de 20 a 40 dias. 

A respeito destes pleitos, foi registrado que, por ora, 
a identificação dos depósitos deve ser feita pelo próprio 
advogado, uma vez que as Varas do Trabalho têm feito intimação 
a respeito da liberação de valores, processo a processo. 
Registrou-se também que as tratativas com os bancos oficiais 
para identificação automatizada dos depósitos encontra-se em 
andamento. Relativamente ao prazo excessivo para transferência 
de valores pelo Banco do Brasil, o Ex.mo Corregedor se 
comprometeu a diligenciar junto à agência “setor público”, o 
que efetivamente fez, tendo recebido resposta no sentido que já 
possuíam conhecimento da atípica situação, e que realizaram uma 
força-tarefa para colocar em dia, informando que agora está 
tudo no prazo. 

Consignaram que o trâmite processual entre as Varas de 
Itajaí, Balneário Camboriú e Navegantes é muito diferente e 
aventaram a possibilidade de solicitarem aos magistrados de 
Itajaí a realização de um mutirão de conciliação com os 
processos da Vara do Trabalho de Navegantes. Por fim, 
parabenizaram os Juízes e servidores do Foro de Itajaí pela 
qualidade no trabalho desempenhado. 
 
18 REUNIÃO COM O DIRETOR DE SECRETARIA E SERVIDORES 

 
Eu, Secretário da Corregedoria, reuni-me com o Diretor 

de Secretaria, Willian Paulo Pereira, e com os servidores na 
Sala de Audiências, momento em que debatemos a necessidade de 
migração dos processos físicos para o PJe, a prolação de 
sentenças líquidas e apresentei o Painel de Gestão, que estará 
disponível em duas semanas. 

Este painel permitirá um gerenciamento da Unidade pelos 
processos que tramitam no PJe, por tarefas e prazos. Destaquei 
que este programa permitirá o empoderamento dos servidores das 
Varas na condução da Unidade que trabalham, diminuindo as 
surpresas advindas da visita da SECOR durante as correições 
ordinárias. O objetivo é permitir que as Unidades tenham acesso 
a exatamente os mesmos dados que a SECOR tem acesso, permitindo 
assim, que pequenos erros sejam cotidianamente localizados e 
sanados pelos servidores. Destaquei que era com orgulho que 
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estávamos disponibilizando a ferramenta.  

Nos próximos meses, será disponibilizado também o 
painel da taxa de congestionamento e dos oficiais de justiça. 

Parabenizei o Diretor pelos excelentes resultados na 
Unidade. 

 

19 REUNIÃO COM OS JUÍZES 

 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor reuniu-se 

com os Ex.mos Juízes Ubiratan Alberto Pereira, Titular e Andrea 
Maria Limongi Pasold, Substituta no exercício da titularidade. 
Sua Ex.a parabenizou os Magistrados pelo prazo da pauta de 
audiências, pelo resultado apresentado pela Unidade quanto às 
taxas de conciliação, de congestionamento na fase de 
conhecimento e na fase de execução e pelo resultado no IGEST.  

O Ex.mo Corregedor transmitiu o anseio dos advogados em 
relação à diferença entre o trâmite processual das Varas de 
Itajaí, Balneário Camboriú e Navegantes e sobre a possibilidade 
de realização em Itajaí de um mutirão de conciliação com os 
processos da Vara do Trabalho de Navegantes. Os Ex.mos Juízes 
se mostraram abertos à ideia, que será debatida com os Juízes 
de Navegantes durante a inspeção correcional a ser realizada 
naquela Unidade Judiciária. 

Destacou o bom relacionamento com os demais 
magistrados, servidores, advogados e jurisdicionados.  

 
20 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor enfatizou 

a importância das correições ordinárias por oportunizarem o 
diálogo direto com Magistrados e servidores, permitindo 
aprimorar as boas práticas dos procedimentos na Unidade. 
Ressaltou a necessidade da migração de todos os processos 
físicos para o PJe, a adoção do PJe-Calc e prolação de 
sentenças líquidas. Salientou que os resultados positivos da 
Vara, especialmente os verificados no IGEST, decorrem do 
esforço coletivo e comprometido dos Magistrados e servidores 
lotados na Unidade, parabenizando todos. Por fim, o Ex.mo 
Desembargador do Trabalho-Corregedor agradeceu a acolhida e 
solicitou a todos a leitura da ata. 

 
21 ENCERRAMENTO  

 
Aos cinco dias do mês de julho de dois mil e dezenove 

foi encerrada a inspeção correcional, tendo sido 
disponibilizada a presente ata no PROAD nº 7.165/2018 em onze 
de julho de dois mil e dezenove, tendo o Magistrado o prazo de 
10 (dez) dias, a partir de sua ciência no PROAD, para 
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manifestar-se, o que deverá ser realizado em um único ato, 
sendo consideradas preclusas quaisquer manifestações ou 
complementações posteriores. Fica desde logo esclarecido que 
eventual retificação constará no referido PROAD e na página da 
Corregedoria no sítio eletrônico deste Regional. Esta ata vai 
assinada eletronicamente pelo Ex.mo Desembargador do Trabalho-
Corregedor José Ernesto Manzi, e por mim, Cesar Augusto Bedin, 
Secretário da Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Cesar Augusto Bedin, Geison 
Alfredo Arisi, e Zélio dos Santos, em trânsito, e Natália da 
Costa, Eduardo de Miranda Ribeiro Quintiere, Elise Haas de 
Abreu, Iran Edson de Castro, Roberto Ortiz e Suzi Gonçalves da 
Silva Silveira, que integram a equipe fixa desta Corregedoria. 

 
 

JOSÉ ERNESTO MANZI 
Desembargador do Trabalho-Corregedor 

 
 

CESAR AUGUSTO BEDIN 
Secretário da Corregedoria 
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